
Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Cour d'appel de Liège (Bélgica) em 28 de janeiro 
de 2021 — Pharma Santé — Réseau Solidaris SCRL/État belge — SPF Finances

(Processo C-53/21)

(2021/C 128/28)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Cour d'appel de Liège

Partes no processo principal

Recorrente: Pharma Santé — Réseau Solidaris SCRL

Recorrido: État belge — SPF Finances

Questão prejudicial

Deve o artigo 56.o do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia ser interpretado no sentido de que se opõe a uma 
regulamentação, ou a uma prática nacional, por força da qual as sociedades estabelecidas num primeiro Estado-Membro 
que recorrem a serviços de sociedades estabelecidas num segundo Estado-Membro são obrigadas, a fim de evitar a fixação 
de uma quota do imposto sobre as sociedades igual a 100 % ou a 50 % das quantias faturadas por estas últimas, a elaborar e 
a transmitir à Administração Fiscal fichas e resumos recapitulativos relativos a essas despesas ao passo que, se recorrerem a 
serviços de sociedades residentes, não estão sujeitas a essa obrigação para evitar a constituição da referida quota? 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Varhoven administrativen sad (Bulgária) em 
28 de janeiro de 2021 — Direktor na Agentsia «Mitnitsi»/IMPERIAL TOBACCO BULGARIA EOOD

(Processo C-55/21)

(2021/C 128/29)

Língua do processo: búlgaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Varhoven administrativen sad

Partes no processo principal

Recorrente: Direktor na Agentsia «Mitnitsi»

Recorrida: IMPERIAL TOBACCO BULGARIA EOOD

Questões prejudiciais

1) Devem os artigos 11.o da Diretiva 2008/118/CE (1) do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, e 17.o, n.o 1, alínea b), da 
Diretiva 2011/64/UE (2) do Conselho, de 21 de junho de 2011, ser interpretados no sentido de que impõem aos 
Estados-Membros a obrigação de criarem um regime jurídico que preveja o reembolso do imposto especial de consumo, 
incluindo o que recaiu sobre tabacos manufaturados introduzidos no consumo e destruídos sob controlo aduaneiro?

2) Em caso de resposta afirmativa à primeira questão: podem os interessados invocar o efeito direto das disposições das 
diretivas e os princípios de direito da União se um Estado-Membro não tiver cumprido a sua obrigação de criar o 
referido regime jurídico?
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3) Em caso de resposta afirmativa às duas primeiras questões: numa situação de facto como a do presente processo, o efeito 
direto das disposições acima referidas confere direito ao reembolso do imposto especial de consumo pago, bastando 
para isso um requerimento apresentado para esse fim e sem outras formalidades?

(1) Diretiva 2008/118/CE do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativa ao regime geral dos impostos especiais de consumo e que 
revoga a Diretiva 92/12/CEE (JO 2009, L 9, p. 12).

(2) Diretiva 2011/64/UE do Conselho, de 21 de junho de 2011, relativa à estrutura e taxas dos impostos especiais sobre o consumo de 
tabacos manufaturados (JO 2011, L 176, p. 24).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Mokestinių ginčų komisija prie Lietuvos Respublikos 
vyriausybės (Lituânia) em 29 de janeiro de 2021 — «ARVI» ir ko UAB/Valstybinė mokesčių inspekcija 

prie Lietuvos Respublikos finansų ministerijos

(Processo C-56/21)

(2021/C 128/30)

Língua do processo: lituano

Órgão jurisdicional de reenvio

Mokestinių ginčų komisija prie Lietuvos Respublikos vyriausybės

Partes no processo principal

Recorrente: «ARVI» ir ko UAB

Recorrida: Valstybinė mokesčių inspekcija prie Lietuvos Respublikos finansų ministerijos

Questões prejudiciais

1) É conforme com os artigos 135.o e 137.o da Diretiva IVA (1) e com os princípios da neutralidade e da efetividade do IVA 
uma legislação nacional por força da qual um sujeito passivo apenas tem o direito de optar pela cobrança do IVA sobre 
[a entrega de] um bem imóvel isenta de IVA se o bem for transmitido a um sujeito passivo que se encontra registado 
para efeitos do IVA no momento da conclusão da operação?

2) Em caso de resposta afirmativa à primeira questão, é conforme com as disposições da Diretiva IVA que regulam o direito 
do fornecedor à dedução do IVA e à regularização da dedução e com os princípios da neutralidade do IVA e da 
efetividade uma interpretação da legislação nacional segundo a qual o fornecedor de um bem imóvel deve regularizar a 
dedução do IVA suportado a montante com a aquisição desse imóvel, quando tenha optado por aplicar IVA sobre a 
entrega do bem imóvel e essa opção esteja excluída pela legislação nacional pelo simples facto de o adquirente não ser 
um sujeito passivo registado para efeitos do IVA?

3) É conforme com as disposições da Diretiva IVA relativas ao direito do fornecedor à dedução do IVA e à regularização da 
dedução e com o princípio da neutralidade do IVA uma prática administrativa de acordo com a qual, em circunstâncias 
como as do litígio no processo principal, o fornecedor de um bem imóvel é obrigado a regularizar a dedução do imposto 
pago a montante com a aquisição ou a construção desse bem imóvel, uma vez em que essa operação é considerada uma 
entrega de um bem imóvel isenta de IVA, dada a inexistência do direito de optar pela cobrança do IVA (porquanto o 
adquirente não dispõe de um número de identificação para efeitos do IVA no momento da conclusão da operação), 
quando à data da conclusão da operação o adquirente já tinha solicitado a sua inscrição no registo como sujeito passivo 
para efeitos do IVA e foi registado nessa qualidade um mês após a conclusão da operação? Nesse caso, é importante 
determinar se o adquirente do bem imóvel, registado como sujeito passivo para efeitos do IVA após a operação, utilizou 
efetivamente o imóvel adquirido no âmbito de uma atividade sujeita a IVA e se não existem provas de fraude ou de 
abuso?

(1) Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado 
(JO 2006, L 347, p. 1).
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